
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.292 - DF (2019/0381218-4)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : WELTON LOPES RODRIGUES COSTA 
ADVOGADO : RAFAEL GOMES FERREIRA VIANA  - DF051561 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

 

Trata-se de agravo apresentado por WELTON LOPES RODRIGUES 

COSTA contra a decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, assim resumido:

PREVIDENCIÁRIO AÇÃO ACIDENTÁRIA DOENÇA 
INCAPACITANTE PRETENSÃO PARA AUFERIR BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO ACIDENTE DE TRABALHO NEXO CAUSAL 
AUSENTE INCAPACIDADE LABORAL INEXISTENTE 
IMPROCEDÊNCIA SENTENÇA MANTIDA.

Quanto à primeira controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, 

alega violação do art. 1.022 do CPC, no que concerne à negativa de prestação 

jurisdicional.

Quanto à segunda controvérsia, pelas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, alega violação dos arts. 54 da Lei Complementar n. 35/79 e 5°, XXXIV, 

"b", XXXIII, da CF, no que concerne ao cerceamento de defesa. 

É o relatório. Decido.

No que concerne à primeira controvérsia, na espécie, incide o óbice da 

Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente aponta violação do art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem 

especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da indicação de omissão, 

contradição, obscuridade ou erro material.

Quanto à segunda controvérsia, tanto pela alínea "a" como pela "c", incide o 

óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que o(s) artigo(s) apontado(s) como violado(s) não 

tem/têm comando normativo suficiente para amparar a tese recursal, o que atrai, por 
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conseguinte, o citado enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "Não se conhece do recurso especial, quando o dispostivo 

apontado como violado não contém comando normativo para sustentar a tese defendida 

ou infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, em face do óbice contido na Súmula n. 

284 do STF" (AgInt no REsp n. 1.788.417/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, Dje de 6/6/2019).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.651.670/DF, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 18/6/2019; AgInt no 

REsp n 1.689.883/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 

de 14/6/2019; AgRg no REsp n. 1351593/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, DJe de 12/3/2014; e AgRg no AREsp n. 197.224/SP, relatora Ministra Marilza 

Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Quinta Turma, DJe de 20/11/2012.

Ademais, é incabível o recurso especial porque visa discutir violação de 

norma constitucional que, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da Constituição 

Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido: “Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 

especial, o exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que 

para o fim de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 

Supremo Tribunal Federal” (AgInt nos EREsp n. 1.082.463/DF, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe de 1º/2/2019).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt nos EDcl no AREsp n. 

1.342.571/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 1º/2/2019; e 

AgInt no AREsp n. 1.287.630/SC, relator Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe de 25/9/2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

 Publique-se. Intimem-se. 
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Brasília, 23 de março de 2020.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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